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     APRESENTAÇÃO




    Quando falamos, no Brasil, de formação de professores na modalidade a distância, move-se em nós um sentimento de tristeza. Não pela formação em si, mas pelo fato de ela estar sendo tratada como uma modalidade de formação mercantilizada, de acordo com a época em que vivemos, na qual a informação gira mais rapidamente do que podemos imaginar e conectar. Tudo parece, nesse mundo em teia, muito superficial e artificial; mas a quem importa isso?




    A obra Formação de professores na EaD: reflexões iniciais sobre a docência no Brasil tem por objetivo apresentar uma discussão feita por colegas pesquisadores da área, cada qual em seu tempo e limite geográfico, expondo a análise de alguns cursos de formação com subtemas que tratam da educação na sociedade da informação e da comunicação. Além disso, aborda os programas de formação continuada em Educação a Distância, com análise da atuação dos professores nos cursos de capacitação continuada.




    No eixo 1, apresentamos uma discussão sobre as políticas públicas da formação do professor e o currículo de formação do professor de artes na modalidade a distância. Nele, os autores abordam a questão da revolução das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) na educação, as políticas públicas para a formação de professores a distância, a formação do professor na EaD e o currículo como eixo central na formação docente nessa modalidade de ensino, iniciando com a questão histórica do currículo de formação, desde o final do século XIX e início do século XX, indicando o que muda e o que permanece na organização curricular.




    No eixo 2, os autores tratam da apropriação e interação de docentes na Educação a Distância (EaD), possibilidades para práticas pedagógicas em cenários digitais, apropriação de docentes nos espaços digitais e aspectos da interação nas práticas pedagógicas.




    No artigo “A concepção de formação: o olhar dos professores tutores”, os autores apresentam o Laboratório de Novas Tecnologias (Lantec) da Universidade Federal de Santa Catarina, com o núcleo de formação e suas concepções teóricas, aprofundando o tema com a formação na concepção dos professores tutores.




    Em “A construção do coletivo de docentes-discentes no curso de licenciatura em educação do campo da UFPeL na modalidade a distância”, os autores discutem os princípios da coletividade segundo as contribuições de Makarenko (1987), o coletivo pedagógico da EaD e a coletividade entre tutores e alunos do curso de licenciatura em Educação do Campo da Universidade Federal de Pelotas.




    No eixo 3, os autores fazem uma reflexão do andamento das políticas educacionais que regem e normatizam o currículo de formação com uma análise histórica, tecendo um fio condutor para o entendimento conceitual do currículo de formação de professores, traçando um paralelo deste no ensino superior.




    Por fim, no artigo “Análise da organização curricular do curso de Artes na modalidade a distância”, os autores apresentam um estudo de caso. Na sequência, nas políticas públicas da formação de professores de Artes na modalidade a distância, apresentam a problemática da pesquisa, a metodologia, os pressupostos teóricos e os resultados e discussões.




    A organizadora


  




  

     PRÓLOGO




    Facilmente nos deparamos hoje com crianças, desde alguns meses de vida, interagindo com telefones celulares, tablets e outros aparatos tecnológicos com incrível facilidade. Isso faz com que nos defrontemos com uma realidade inquestionável: as Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs) se superam a cada momento e sua presença é irreversível. Recebemos notícias, independentemente do lugar do mundo onde aconteçam, quase instantaneamente aos fatos acontecidos. Podemos estreitar relações pessoais e profissionais com sujeitos e organizações a milhares de quilômetros de distância, mediados por ferramentas comunicacionais em tempo síncrono ou assíncrono.




    Poderíamos continuar listando inúmeras outras situações concretas que vivenciamos no dia a dia, caracterizando o atual contexto da sociedade da informação ou em rede, mas desejamos vincular essa reflexão à área educacional, já que este livro foi concebido por professores pesquisadores imersos nessa travessia pela qual passa a Educação a Distância, sobretudo a partir da introdução das TICs. A EaD não é novidade na realidade brasileira, pois, desde os cursos profissionalizantes realizados por correspondência até a utilização da internet hoje em dia, já se passaram várias décadas, e milhares foram os jovens e adultos beneficiados com essa modalidade de ensino.




    A nosso ver, um grande questionamento que brota da leitura desta compilação organizada por Rosângela Martins Carrara é: quais políticas, concepções e práticas permeiam os currículos que formam novos professores, “imigrantes digitais”, que irão trabalhar com nossas crianças e jovens, “nativos digitais”, por meio da Educação a Distância?




    Por si só, a reflexão em torno desse questionamento já consagraria a relevância desta obra. Entretanto, é impossível deixar de registrar a presença de autores integrantes do Grupo de Pesquisa sobre Formação de Professores para o Mercosul, sediado na Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, desde 1992, também em rede compartilhando experiências e saberes e construindo proposições para a educação das novas gerações.




    Graziela Macuglia Oyarzabal




    Professora doutora em Educação
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    AS POLÍTICAS PÚBLICAS




     


  




  

     POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A FORMAÇÃO DO PROFESSOR NA MODALIDADE A DISTÂNCIA




    Rosangela Martins Carrara




    Clenir Terezinha Corá




    Introdução




    Neste estudo, dividimos a reflexão sobre as políticas públicas para a formação do professor na modalidade a distância em duas partes: uma vai tratar das políticas públicas de formação de professores, na modalidade a distância, no Brasil, como uma breve introdução dessas políticas. Usamos por metodologia a pesquisa documental, baseada, principalmente, nos documentos legais, tais como a Lei Federal nº. 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação Nacional; a Lei Federal nº. 10.172/2001, que aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências; o Decreto Federal nº. 6.303/2001, que altera os dispositivos dos decretos nº. 5.622/2005 e 5.733/2006, que dispõem sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino; os Referenciais de Qualidade para a Educação Superior a Distância, além das Diretrizes Curriculares Nacionais, entre outros. A outra vai abordar as políticas públicas para a formação do professor na modalidade a distância no contexto da educação superior pós Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394 de 1996.




    Como uma pesquisa documental, baseada fundamentalmente nos documentos legais que se apresentam para regular e normatizar a formação do professor, iniciamos com uma visão geral das regulações desta política brasileira como foco da análise, considerando o que se apresenta na formação de professores na modalidade a distância. Com isso, analisamos o que determina a legislação brasileira para Educação a Distância e o problema da qualidade no binômio ensino presencial versus ensino a distância.




    Começamos com uma visão geral do regulamento dessas políticas. Este cenário parece oferecer a necessária eleição para categorizar ao final os elementos parte das organizações internacionais contidos no documento de política para a Mudança e o Desenvolvimento da Educação Superior de 1995, da UNESCO, apoiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID –, como um projeto do Mercosul-Conesul.




    Primeiros registros da educação brasileira




    Os primeiros registros da educação no Brasil estão marcados no século XX, pela Constituição de 1988 como um marco legal que estabelece em seus artigos 205 e 2141:




    Art 205 -. Educação, direito e dever do Estado e da família será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade para o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para trabalho.




    Art. 214 - A lei estabelece o plano nacional de educação, com duração de vários anos, com o objetivo de coordenação e desenvolvimento do ensino a vários níveis e à integração das ações governamentais que conduzem à:




    I - a erradicação do analfabetismo;




    II - a frequência escolar universal;




    III - a melhoria da qualidade da educação;




    IV - capacitação para o trabalho;




    V - desenvolvimento humanístico, científico e tecnológico do país.




    Portanto, a Constituição Federal de 1988 prefigura a publicação da Lei de Diretrizes e Bases – LDB nº 9394/96, que no artigo 80, parágrafos 1, 2 e 3, fortalece legalmente a Educação a Distância como segue:




    Art 80 -. O Governo incentiva o desenvolvimento e difusão de programas de Educação a Distância em todos os níveis e tipos de educação, e educação continuada.




    § 1 Educação a distância, organizado com a abertura e regime especial serão oferecidos por instituições especialmente credenciados pela União.




    § 2º A União regula os requisitos para os certificados de exame e de registro para os cursos de Educação a Distância.




    § 3º As normas para a produção, controle e avaliação dos programas de educação à distância e autorização para execução, para se adequar seus sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.2




    Para regular a LDB nº 9394/96, o Governo Federal editou alguns decretos, incluindo o Decreto nº 2.494/98 de 10 de fevereiro de 1998, publicado especificamente para a regulamentação do art. 80 LDB nº 9394/96; nessa ordem os treze artigos regulam todo o sistema de ensino da Educação a Distância. Em seu artigo 1º, conceitua a Educação a Distância como uma forma de ensino que permite a autoaprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou em combinação e divulgados por diversos meios de comunicação. Em 27 de abril de 1998 o Decreto nº 2.591/98 fez emenda à alteração da redação de Artes 11 e 12 do Decreto nº 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, que regula as disposições do art. 80 da LDB nº 9.394/96.




    Para substituir os dois decretos acima mencionados, surgiu o Decreto de regulação nº 5622, a partir de 19 dezembro de 2005, com uma nova regulamentação em seu artigo 80 da LDB nº 9.394/96. Destaca o artigo 1º:




    Para os efeitos deste Decreto, que se caracteriza a Educação a Distância como uma modalidade educacional na qual a intervenção didática-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre através do uso da tecnologia da informação e comunicação e os meios de comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em distintos lugares ou tempos.3




    Em ordem cronológica, em 9 de maio de 2006 foi emitido o Decreto nº 5773/06, que não é especificamente relacionado à Educação a Distância, mas no Sistema Federal de Educação, unicamente em seu artigo 5º, define as funções da Secretaria de Educação a Distância. Em seguida, em 11 de janeiro de 2007 foi emitida a Portaria nº 72, para ordenar a forma de regulação da ação e avaliação do ensino superior no modelo de Educação a Distância. Em 2007, o Ministério da Educação e Cultura – MEC –, preocupado com a Educação a Distância, estabeleceu por meio do Departamento de Educação a Distância, sem força de lei, os Referenciais de Qualidade para Educação Superior à Distância, que surgiram para completar a ação legislativa desse tipo de educação. No final de 2007 o Governo Federal editou o Decreto nº 6303, de 12 de dezembro de 2007, que sinteticamente modifica as disposições do Decreto 5622/05 e 5773/06. Em termos gerais, o Decreto no 6303/07 trouxe mudanças para a Educação a Distância em todas as áreas.




    No entanto, após a publicação do Decreto nº 6303/07 não houve nova legislação para Educação a Distância; foram quase seis anos sem renovação nas leis que regem este grande universo da educação. De qualquer forma, existem leis que protegem a oferta de ações, integralidade e universalidade nessa formação. Estamos cientes do progresso da educação nesta área e sabemos que a Educação a Distância veio para quebrar paradigmas, reinventar modos de aprendizagem, fortalecer conhecimento e inegavelmente mostrar a qualidade que define como o melhor modelo de educação no mundo, mesmo não tendo ainda uma maneira de eliminar os preconceitos injustificados nessa modalidade de educação.




    No Brasil, tal como apresentam Carrara e Corá4, a Educação a Distância começou fortemente na década de 1990, quando a Constituição Cidadã definiu a educação básica como um direito público (art.208, § 11), e com a expansão do ensino básico com a promulgação da LDB nº 9394 de 20 de dezembro de 1996. Esta sequência foi criada pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF – e de Valorização dos professores, pela Emenda Constitucional nº 14, na data de 12 de setembro de 1996, regulada pela Lei nº 9.424, para impulsionar a educação no país.




    Foi traçada uma política de expansão do ensino superior resumida naquele momento, com as forças de capital privado, conforme marco regulatório mínimo e preliminar estabelecido pela Lei nº 9131 de 24 de novembro de 1995; LDB nº 9394 de 20 de dezembro de 2012; Medida Provisória nº 1477/39, de 8 de agosto de 1997, convertida na Lei nº 9870 de 23 de novembro, 1999; Decreto nº 2.306 de 19 de agosto de 1997, a Lei nº 9649 de 27 de maio de 1998 e o Decreto nº 2.494, de 10 de fevereiro de 1998. Com isso, a educação superior ganhou força e cresceu o número de ofertas de cursos de formação na modalidade presencial de forma exponencial, como apresenta o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP –, do governo federal, através da distribuição percentual do número de ingressos por área do conhecimento no Brasil pós LDB nº 9394/965.
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    GRÁFICO 1 - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO NÚMERO DE INGRESSOS NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA – BRASIL PÓS LDB Nº 9.394/96




    FONTE: BRASIL, 2011a.6




    De acordo com o Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira e com o Departamento de Educação e Cultura (SEEC), expandiram-se os números para instituições, professores, vagas, matrículas, inscrições, e concluintes da educação presencial com uma evolução percentual, também após a publicação da LDB nº 9394/967.
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    GRÁFICO 2 - EVOLUÇÃO DAS ESTATÍSTICAS DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL




    FONTE: MINISTÉRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR/DGES, 1998.




    Esses censos demonstram a expansão da oferta de cursos em seu número de inscrições em relação ao número de admitidos e inscritos, em comparação com os concluintes, numa ordem crescente. Isso, de fato, confirma a existência de uma forte demanda para o ensino superior. De acordo com os analistas, mesmo diante dessa expansão muitos estudantes ficam fora dos bancos escolares, seja pelo trabalho, pelas taxas de matrículas e valor das mensalidades, pela indisponibilidade de tempo, de espaço, de transporte, de distância, etc., que em última instância abrem possibilidades de ensino a distância.




    A expansão do ensino superior brasileiro pós LDB nº 9394/96 foi impulsionada pela oferta, e isso levou à competição e à busca de outras formas de educação que atraem estudantes. Além disso, o país começa uma caminhada com o currículo flexível, que permite diversificar os planos de estudo com cursos mais curtos, acessíveis financeiramente e alinhados com os valores de mercado, ou seja, eles respondem com essa oferta às demandas locais. Nesse processo, a Educação a Distância ganha terreno e força.




    Essas demandas legisladas pelas políticas públicas, em última análise, não aderem à formação de professores. A função do professor muda, e na modalidade a distância ele passa a ter a função de tutor, mas o que aparece em várias análises é que o professor é pouco ou nada preparado para essa atuação. As políticas incentivam, motivam e regulam que a Educação a Distância não é apenas um projeto utópico, devendo tentar reduzir o número de cidadãos brasileiros fora das escolas e universidades – sem atenção, porém, ao fato de que o professor treinado no modo de sala de aula presencial é mal preparado para responder a modalidade a distância depois de ver as suas especificidades, sendo uma delas as TICs.




    A legislação que se encontra no Decreto nº 5.622 de 19 de dezembro de 20058, regida pelo artigo 80 da LDB nº 9394/1996, capítulo I das disposições gerais, afirma:




    Art. 1º Para os efeitos deste Decreto caracteriza a Educação a Distância como uma modalidade educacional na qual a intervenção didático-pedagógica no processo de ensino e aprendizagem ocorre através do uso de tecnologia da informação e comunicação e os meios de comunicação, com estudantes e professores no desenvolvimento de atividades educativas em distintos lugares ou tempos.




    § 1º A Educação a Distância é organizada de acordo com a metodologia, gestão e avaliação única, que deve proporcionar o tempo de aula necessária para:




    I - avaliação dos estudantes;




    II - os estágios obrigatórios, quando definido na legislação pertinente;




    III - a defesa da conclusão do trabalho de curso, quando previstos na legislação pertinente;




    IV - atividades relacionadas a laboratórios de ensino se for o caso.




    No artigo 2º clarifica e decreta que a Educação a Distância pode ser oferecida nos seguintes níveis e tipos de educação: “[...] V- na educação superior, incluindo os seguintes cursos e programas: a) sequencial; b) grau; c) especialização; d) Mestres; e e) PhD”9.




    No entanto, apesar de a lei assim prever, não se especifica o papel do professor para atuar na modalidade a distância. Na verdade, para promulgar cursos regulamentados e de graduação na modalidade a distância (Pedagogia, Literatura, História, Artes Visuais, entre outros), há uma lacuna na formação de professores para trabalhar na educação básica: eles não têm incluído em seu currículo de formação disciplinas direcionadas à modalidade a distância.




    As redes de Educação a Distância foram implantadas pelos estados em 1995, para equacionar a formação adequada de professores brasileiros, principalmente os de áreas mais isoladas ou periféricas. Criou-se o PROINFO e a TV Escola entre 1995 e 1996, voltados essencialmente como suporte às aulas presenciais. Na sequência foram montados cursos de formação e de capacitação de professores pelas instituições públicas, que atenderam também aos professores leigos, titulando-os à prática docente. De acordo com a LDB 9394/96, artigo 62 e 87, parágrafo 41, o FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério –, dava o aporte legal e financeiro para o andamento desses cursos na modalidade a distância.




    Lançadas as normas, os cursos começaram a operar nas instituições privadas e, no começo de 2002, de acordo com o Censo da Educação Superior INEP, iniciou-se a formação de professores em Educação a Distância para os cursos de Administração e Serviço Social. Impulsionada pela iniciativa privada, a Educação a Distância cresceu exponencialmente no Brasil e, em 2007, se estendeu por instituições privadas com os cursos de Pedagogia, Administração, aos quais se juntaram Gestão de Serviços Sociais, Ciências Contábeis, Letras, Artes, Matemática, Biologia, História e Normal Superior, com uma percentagem de 97,3% de matrícula na modalidade a distância10.




    Ao se concentrar no ensino de graduação, a formação de professores nesta modalidade segue um currículo baseado na formação presencial que gera professores capacitados na distância – os quais, em contraste, não têm competência para atuar nesta modalidade. Além disso, a racionalização dos cursos de formação, tanto na modalidade presencial como na modalidade a distância, assim como baixos salários, contribuem para a precariedade da formação de professores.




    Em geral, as políticas públicas para a formação de professores, tanto na modalidade presencial quanto na a distância, apresentam as seguintes categorias:




    a) A regulação e a normatização de Formação de Professores para a Educação Básica (1º ao 9º ano), no Brasil, são regidas pela Constituição Cidadã (art. 208, § 11) e LDB 9394/96;




    b) A regulação e normatização da Formação de Professores na modalidade a distância se encontra na LDB 9394/96, art. 80 (§ 1 ª, 2 ª, 3 ª e 4 ª);




    c) O currículo de Formação de Professores na modalidade a distância é regulado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), pelo Parâmetro Curricular Nacional (PCN) e pelo Projeto pedagógico de curso (PPC);




    d) A qualidade da educação na modalidade a distância é regulada pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES11, e pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior – CONAES12, com critérios de qualidade como referência.




    Essas categorias são elencadas, em parte, pelas organizações internacionais, que numa demonstração de seu potencial de formação na modalidade a distância as publicam com o objetivo de democratizar a educação, apoiadas pelas Nações Unidas para a Educação e Cultura (UNESCO), através do lançamento do documento de políticas para a Mudança e Desenvolvimento da Educação Superior de 1995, este apoiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento. Essas regras envolvem os países membros do Mercosul-Conesul.




    O estado da arte, fortemente constituído por um discurso moderno, se encontra concretamente nos currículos de formação de professores. No processo de formação legal, buscamos levantar na prática as contradições existentes. Sabemos de antemão que esse cenário atual revela uma formação profissional aligeirada para atender a uma demanda de mercado, e que ao crescer exponencialmente o número de matriculados nos cursos superiores – conforme aponta o censo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas, um percentual significativo de estudantes não consegue ascender à formação superior –, os órgãos federais investem fortemente na Educação a Distância, abrindo mais oportunidades de formação.




    Assim, temos por parte das instituições de ensino superior, principalmente das particulares, uma busca para a expansão da oferta de cursos na modalidade a distância. Isso amplia o número de oferta de aulas para os professores formadores, que sem preparo adequado, e com alguns poucos cursos de capacitação, passam a se titular professores tutores, professores conteudistas, funções e conceitos especificamente da Educação a Distância e das tecnologias da informação.




    Nessa realidade, temos de um lado uma fragilidade na formação do professor formador e, de outro lado, um contingente significativo de estudantes frequentando os cursos de licenciatura on-line. Podemos levantar duas hipóteses: a primeira, a precariedade do professor formador que se descortina e a precariedade da formação do professor de educação básica, um como consequência do outro. A outra questão está ligada ao quesito “modalidade”, que na Educação a Distância ainda se dá nos moldes de um modelo presencial. Mais uma contradição da formação que queremos desvelar.




    Outra contradição que encontramos refere-se ao rege a legislação versus o que ocorre na realidade das instituições de ensino superior, principalmente na questão do perfil do professor para atuar na Educação a Distância no Brasil. Essa é uma questão de relevância. Com o equacionamento do ensino obrigatório no Brasil, o docente para essa modalidade se capacita em núcleos de formação criados pelas instituições federais e/ou apenas são contratados para atuar sem capacitação, como é o caso de algumas instituições privadas, provocando dessa forma uma fragilidade na formação do professor que irá atuar na educação básica.




    O perfil do professor para atuar na educação a distância no Brasil




    Desde 2002 temos uma nova forma de formação profissional e de formação de professores. Ao privilegiar as licenciaturas, encontramos mais uma contradição: a formação do professor nessa modalidade segue um currículo baseado numa formação presencial, o que gera professores formados na modalidade a distância que não estão habilitados para atuar nesta modalidade. Como vimos, o aligeiramento dos cursos de formação, seja no ensino presencial, seja no ensino a distância, somados aos baixos salários, contribuem para a precariedade da formação do professor.




    É o que veremos a seguir quanto à função do professor na modalidade a distância, o que se exige dele e o que ele de fato tem a oferecer. Para isso, abordaremos conceitualmente o professor conteudista e o professor tutor.




    O professor conteudista na educação a distância




    Entende-se que o professor conteudista é o protagonista, isto é, o sujeito indispensável para que aconteça a Educação a Distância. É ele quem trabalha com todo o material didático-pedagógico, interagindo com as mais variadas mídias (CD-ROM, vídeo, câmeras, gravações de aulas, web conferências etc.). É necessário que, além da preparação do material, o professor se aproprie de todas as suas habilidades de comunicação para efetivar toda a sua produção didático-pedagógica através do ambiente virtual.




    Segundo Punilho Filho13, “O ambiente virtual de aprendizagem deve ocorrer a partir do uso do Ambiente Colaborativo de Aprendizagem Moodle, que possibilita diversos recursos para que aconteça o ensino aprendizagem na Educação a Distância [...]”.




    O professor conteudista pode ser considerado o verdadeiro autor/ator da Educação a Distância, pois ele não pode lecionar da mesma maneira em que se ministra uma aula no sistema presencial. Podem ser mestres ou doutores em educação, mas para emplacar nesta modalidade educacional o professor precisa ter foco, ser criativo nas técnicas e, indispensavelmente, conhecer os meios tecnológicos e saber operacionalizá-los. Para isto, eficiência e eficácia precisam estar a par da teoria disciplinar, a fim de que a aprendizagem se concretize mesmo virtualmente. No entendimento de Luckesi14:




    A pedagogia progressista libertária valoriza a experiência de autogestão e autonomia consoante aos pressupostos desejáveis nos programas de Educação a Distância. Pode-se dizer que a pedagogia libertária tem em comum com a pedagogia libertadora a valorização da experiência vivida como base da relação educativa e a ideia de autogestão pedagógica.




    Todos os cursos de Educação a Distância precisam, é claro, de recursos tecnológicos de grande performance, porém o ponto alto de um curso de Educação a Distância será sempre o conteúdo preparado e planejado, e quem tem o dever de transmiti-lo autenticamente e com eficiência é o professor conteudista. Lévy15 afirma que “trabalhar educação quer dizer, cada vez mais, aprender, transmitir saberes e produzir conhecimentos”.




    É claro que o professor conteudista não faz tudo solitariamente. Ele é assessorado pela coordenação pedagógica, pelos recursos pedagógicos e tecnológicos, pelos designers instrucionais que indicam o uso adequado de toda a tecnologia e softwares acessíveis para que sejam atingidos os objetivos da Educação a Distância.




    O professor conteudista possui muitos desafios e, dentre eles, estão os alunos, com uma enorme diversidade de gêneros e com indeterminadas aptidões, o que poderá transformar a função do professor um pouco mais árdua, pois quando for elaborar o conteúdo, atividades e avaliações precisará ser mais criterioso, oferecendo amplos modos de aprendizagem e de estudo. Do outro lado da tecnologia está seu público, ansioso pelo conhecimento: indivíduos sociais com características distintas uns dos outros. O professor não os vê e não os escuta, e depende do meio usado, tornando o processo analítico bem mais complexo – é por isso que sua habilidade vai além da profissão. Sacristán16 relata que o professor é um sujeito ativo na ação que realiza, pois ensina porque aprende e aprende enquanto ensina.




    Pode-se considerar o professor conteudista como um novo educador, e este precisa ser arduamente conhecedor da prática de ensinar virtualmente para que a aprendizagem se efetive. Necessariamente ele deverá ter conhecimento das necessidades do seu público-alvo, que estará virtualmente o escutando ou lendo e administrando o conteúdo. Estes alunos procuram receber orientações e saberes imprescindíveis para agir num mundo em constante e eminente transformação. Como apontava Freire17, “[...] estudar constitui um ato de criar e recriar ideias em que o aprendiz assume o papel de sujeito, o que lhe exige uma postura crítica, sistemática [...]”.




    Não se deixa de lado as funções do tutor e do aluno. Sem eles a Educação a Distância também não acontece, mas considera-se que o professor conteudista é o profissional fundamental para o sucesso desta modalidade educacional, pois, além do mencionado, ele tem a tarefa, ou melhor, o dever de elaborar as avaliações de conteúdo que são indispensáveis para a verificação dos objetivos da Educação a Distância. Meira18 nos diz:




    Diante de tão grande número de ofertas visuais, performáticas e espetaculares na sociedade, a escola encontra-se em desvantagem, pois os chamados auxiliares do ensino audiovisual, a comunicação corporal do professor, sua retórica, não convencem. O mundo da escola é um mundo cinza, parado e passivo. As imagens na escola são manipuladas como se fossem neutras e inofensivas, além de serem mal aproveitadas em termos de possibilidade educativa. Não se prepara o professor para desempenhos comunicativos e expressivos ao nível do desafio do ensino e das crianças atuais, não se prepara o professor, sobretudo, para dialogar com o mundo através de um universo imaginal.




    Analisando o contexto e as discussões que se formam no entorno da Educação a Distância, e considerando a função do professor conteudista, nota-se que a comunicação é um fator primordial para que haja bons ou efetivos resultados nesta modalidade educacional. Consequentemente, ter professores conteudistas bem formados torna-se uma necessidade premente para essa modalidade.




    O professor tutor na educação a distância




    A Educação a Distância está se expandindo cotidianamente, mas ainda há resistências que precisam ser vencidas. O professor tutor enfrenta desafios inegáveis: na educação presencial ele repassa informações, dialoga e questiona; na Educação a Distância, precisa levar o aluno a aprender a aprender. É sabido, porém, que muitos não obtiveram a metodologia para cumprir tal protocolo, por isso temos que pensar, na formação dos professores, pois as faculdades e universidades nos cursos de graduação ainda não possuem essa disciplina, salvo os cursos de pós-graduação que preparam este professor a fim de exercer a função de tutor. O professor desta área precisa possuir habilidade didática para fazer com que este aluno obtenha o conhecimento de forma tão natural quanto no ensino presencial.




    Segundo Oliveira, Lima e Mercado19, a tutoria na Educação a Distância é primordial para a qualidade desta modalidade de ensino:




    A função da tutoria é um dos principais fatores que determinam a qualidade da formação num ambiente virtual de aprendizagem. [...] o tutor precisa assegurar a participação dos alunos e criar, cuidar e prover a existência de comunidades virtuais de aprendizagem que podem se constituir em um lócus de diferentes aprendizagens, respeitando os diversos modelos de aprendizagem dos aprendentes.




    Em Carvalho20, temos que:




    Um dos profissionais que vem sendo alvo de discussões é o tutor, profissional que atua diretamente com os alunos e cuja função ainda necessita de mais clareza nas suas atribuições. Para alguns profissionais, cabe ao tutor orientar, esclarecer dúvidas e acompanhar o estudo do aluno, enquanto para outros o tutor é um professor que deve mediar todo o processo de ensino e aprendizagem. Mas qual é realmente o papel do tutor? Ele é orientador, conselheiro, motivador ou mediador?




    Para Belloni21, a Educação a Distância é configurada pelo professor tutor. De acordo com a autora, ele passa de uma entidade individual para uma entidade coletiva. Ainda segundo ela, este conceito é utilizado para entender que não se trata mais de uma única pessoa responsável pelo ensino, mas uma equipe de educadores, monitores e tutores.




    Se para o aluno há dificuldade de fazer o processo ensino aprendizagem, o professor tutor encontra também suas barreiras, pois é ele quem serve de ponte entre o real e o virtual, procurando melhores formas para o aluno conceber o conhecimento aprendido, sem traumas e de maneira dinâmica. De acordo com Rogers22:




    São os aspectos dinâmicos e ativos do ensino que reforçam o processo de interação na aprendizagem e considera o aluno capaz de auto direcionar, desde que em ambiente propício e interessante. Sendo então fundamental que o tutor seja capaz de utilizar estratégias psicopedagógicas e técnicas diferenciadas, bem como alternativas de previsão, conhecimento e intervenção nos âmbitos e locais adequados.




    Entende-se que tudo o que é novo assusta, e demora um tempo para obter crédito e ser finalmente concretizado. Assim é o ensino a distância. Contudo, depois da compreensão da forma de aprendizagem, a relação entre professor tutor e aluno passa a ser mais estimulante e agradável. Segundo Kesserling23:




    Cabe ao tutor promover recompensas positivas aos seus aprendizes. É incontestável a alegria de uma criança ou adulto ao receber publicamente do mestre, um elogio sincero pelo trabalho entregue no prazo, pela avaliação acima da média ou mesmo pelo simples esforço e dedicação aos estudos. Tal recompensa propiciará o reforço da auto-estima, encaminhando o aprendiz na direção da sua autonomia.




    Além do papel de intermediação, o professor tutor precisa ser capaz de aguçar o interesse do aluno por aprender, e mais, por aprender através de meios tecnológicos e levá-los ao senso crítico – e, além da formação, contribuir para a construção do saber e da cidadania. Como afirma Oliveira24:




    Nas bibliotecas, não existe mais uma grande sala repleta de fichários com os títulos dos livros que elas contêm. Na era pós-Gutemberg, os novos títulos são tantos que a noção mesma de infinitude do saber parece concretizar-se, afirmando a sua extensividade sem limites. O conhecimento também precisou de novos suportes para poder continuar a sua marcha cumulativa, e só se tem acesso a ele pelo acionar dos computadores, quer consultando-os nas bibliotecas, quer a distância pelos novos sistemas de telepresença.




    À procura da formação e do saber, o professor tutor e o aluno, conjuntamente, procuram, em paralelo, a autonomia do aprender. Sabe-se que a autonomia é um processo construído durante a vida, mas na Educação a Distância cria-se uma espécie de autogestão no momento da aprendizagem. O professor tutor está ali para auxiliar os alunos diante das necessidades, numa função colaborativa que se transforma gradativamente em avaliativa, e o aluno se transforma em gestor da educação que recebe, e passa a construir um papel de investigador, pesquisador, refletindo e construindo o conhecimento que é repassado por meio da tecnologia. Segundo Morgado (2006)25, para que a função de professor tutor se concretize é necessário, na construção do saber, descentralizar o currículo, de modo que este seja pensado, construído e revitalizado a partir de deliberações e decisões de âmbito local, levando em consideração aspectos dos contextos locais, para que a escola tenha autonomia para pensar e desenvolver um currículo mais afinado com sua realidade, que reflita questões, preocupações, inquietações e necessidades dos seus sujeitos, dando-lhes possibilidades de ação efetiva e eficaz na realidade.




    Considera-se isso um avanço não somente em termos legais, mas real dessa modalidade, principalmente no quesito da formação de professores especializados para atuarem na Educação a Distância.




    Considerações finais




    A Educação a Distância surgiu da necessidade de muitos profissionais em adquirir formação acadêmica de outra forma que não a de maneira presencial. Sabe-se que a Educação a Distância não nasceu no Brasil, é originária dos países de primeiro mundo e surgiu no século XIX. Sua expansão aconteceu de forma lenta, mas com a qualidade premente destes países.




    Em nosso país, o Governo Federal tentou viabilizar uma legislação para a Educação a Distância que abrangesse a formação superior para todos os professores da educação básica, como comentado neste artigo. De forma embrionária, atingiu todas as classes profissionais. Em contraponto, entende-se que houve pouco planejamento estratégico para a implementação das técnicas para gerir e repassar este saber de forma contundente e também não foi oferecida muita atenção pedagógica.




    Neste cenário que abriga milhões de brasileiros, a modalidade a distância está potencialmente em expansão, no entanto, no que tange à formação dos principais responsáveis por fazer esta educação acontecer (professores tutores, professores conteudistas, entre outros), carece de uma legislação específica que dê conta de atender com qualidade a formação de professores para atuar na Educação a Distância.




    Ao discorrer sobre as políticas públicas para a formação do professor na modalidade a distância neste estudo, entendemos que há resistências de profissionais do ensino presencial quanto à Educação a Distância – contudo, entendemos também que a educação não se faz sozinha e que, independente da modalidade, ela tem que exercer seu papel e função com eficiência e qualidade.




    Esse estudo abarcou tensões, ações e contradições da modalidade a distância em sua caminhada legal e prática. Finalizando, se reconhece o debate existente sobre a educação e a formação de professores, principalmente no que diz respeito à qualidade dessa formação, como um esforço que busca qualificar os cursos de licenciatura – apesar das adversidades e tensões entre as políticas públicas e a realidade brasileira, especificamente neste caso (currículo), quanto à formação do professor para atuar na Educação a Distância no que se refere a sua função: tutores, conteudistas, designers, etc. É um campo profícuo para mais debates e reflexões que não se esgota nesse estudo.
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